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IMPETRANTE : DENISE PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DENISE PEREIRA DOS SANTOS - SP325591
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUIS ANTONIO DE LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
REQUISITO SUBJETIVO AUSENTE. FALTAS DISCIPLINARES 
RECENTES. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ANÁLISE FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso, o que implica o seu não 
conhecimento, ressalvados casos excepcionais, onde seja possível a concessão da 
ordem, de ofício.

II - "A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a gravidade dos 
delitos pelos quais o paciente foi condenado, bem como a longa pena a cumprir 
não são fundamentos idôneos para indeferir os benefícios da execução penal, pois 
devem ser levados em consideração, para a análise do requisito subjetivo, 
eventuais fatos ocorridos durante o cumprimento da pena" (HC n. 480.233/SP, 
Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 19/02/2019).

III - No caso concreto, o v. acórdão considerou, além da longa pena a cumprir 
e da gravidade abstrata dos delitos cometidos, ausente o requisito subjetivo, com 
base em elementos concretos extraídos da execução penal: o conturbado histórico 
prisional.

IV - Ademais, é firme o posicionamento desta Corte Superior no sentido de 
ser inviável, em sede de habeas corpus, desconstituir a conclusão a que chegaram 
as instâncias ordinárias sobre o não preenchimento do requisito subjetivo, 
providência que implicaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos da 
execução, incompatível com os estreitos limites da via eleita.

Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, 
Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 13 de outubro de 2020.

Ministro Felix Fischer 
Relator
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EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO 
SUBJETIVO AUSENTE. FALTAS DISCIPLINARES 
RECENTES. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso, o que 
implica o seu não conhecimento, ressalvados casos 
excepcionais, onde seja possível a concessão da ordem, de 
ofício.

II - "A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido 
de que a gravidade dos delitos pelos quais o paciente foi 
condenado, bem como a longa pena a cumprir não são 
fundamentos idôneos para indeferir os benefícios da 
execução penal, pois devem ser levados em consideração, 
para a análise do requisito subjetivo, eventuais fatos 
ocorridos durante o cumprimento da pena" (HC n. 
480.233/SP, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 
19/02/2019).

III - No caso concreto, o v. acórdão considerou, além 
da longa pena a cumprir e da gravidade abstrata dos delitos 
cometidos, ausente o requisito subjetivo, com base em 
elementos concretos extraídos da execução penal: o 
conturbado histórico prisional.

IV - Ademais, é firme o posicionamento desta Corte 
Superior no sentido de ser inviável, em sede de habeas 
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corpus, desconstituir a conclusão a que chegaram as 
instâncias ordinárias sobre o não preenchimento do requisito 
subjetivo, providência que implicaria o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos da execução, incompatível com 
os estreitos limites da via eleita.

Habeas corpus não conhecido.
 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas corpus 

substitutivo de recurso especial, com pedido liminar, impetrado em favor de LUIS 

ANTONIO DE LIMA, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, sem ementa (fls. 11- 15).

Daí o presente habeas corpus, no qual a d. Defesa, em resumo, afirma haver 
constrangimento ilegal pela negativa de progressão sem fundamentação idônea, apenas 
amparada na gravidade abstrata do delito e na longa pena a cumprir.

Alega que o paciente cumpriu o lapso temporal para o benefício almejado e 
ostenta bom comportamento, únicos requisitos exigidos para a concessão da benesse.

Requer a concessão da ordem, inclusive LIMINARMENTE, para a progressão 
do paciente. No mérito, a confirmação da liminar, com a ordem definitiva.

Pedido liminar indeferido, às fls. 52-53.

Informações, às fls. 59-74 e 79-86.

O d. Ministério Público Federal oficiou, às fls. 88-92, pelo não conhecimento 
do habeas corpus, consoante r. parecer assim ementado:

 "HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO 
DE REGIME. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.

1. O habeas corpus, quando utilizado como substituto de 
recursos próprios, não deve ser conhecido, somente se justificando a 
concessão da ordem de ofício quando flagrante a ilegalidade apontada.

2. Inviável em sede de habeas corpus o exame do 
preenchimento dos requisitos para a concessão de progressão prisional, 
notadamente os de natureza subjetiva, diante da necessidade de dilação 
probatória. Precedentes.

3. Parecer pelo não conhecimento do writ." 
 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 
Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, 
sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus substitutivo do recurso 
adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento 
ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.

Tal posicionamento tem por objetivo preservar a utilidade e eficácia do 
habeas corpus como instrumento constitucional de relevante valor para proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, de forma a 
garantir a necessária celeridade no seu julgamento. No caso, incabível o presente 
mandamus, porquanto substitutivo de recurso especial.

Em homenagem ao princípio da ampla defesa, contudo, necessário o exame da 
insurgência, a fim de se verificar eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado 
pela concessão da ordem, de ofício.

A d. Defesa pretende, em síntese, que seja concedida ao paciente a progressão 
de regime, por entender que o eg. Tribunal de origem, ao negar o benefício, não o 
fundamentou adequadamente.

Para delimitar a quaestio, transcrevo os seguintes trechos do v. acórdão 
impugnado (fls. 11-15):

"Insurge-se o Agravante contra a r. decisão que indeferiu seu pedido de 
progressão do regime semiaberto para o aberto, alegando ter preenchido todos os 
requisitos necessários para tanto.

O Agravante, reincidente, cumpre pena de 07 anos, 09 meses e 10 dias de 
reclusão, pela prática de crime de roubo (Processo Crime nº 0002077-49.2016.8.26.0548 
1ª Vara da Comarca de Carapicuíba), tendo iniciado o cumprimento da pena aos 
23.11.2016, data em que foi preso em flagrante, estando o término previsto para o dia 
01.09.2024 (fls. 15/21).

Obteve progressão ao regime semiaberto aos 13.06.2018, sendo, inclusive, 
beneficiado com a Saída Temporária de Natal/Ano Novo 19.

Contudo, praticou faltas disciplinares, estando uma ainda em apuração, 
consistente em embriaguez (aos 26.04.2019), sendo a outra de natureza média (aos 
05.08.2019).

Para a progressão de regime prisional não basta tenha o condenado 
cumprido parcela da pena e, simplesmente apresente bom comportamento carcerário, 
comprovado por atestado expedido pela administração do estabelecimento penal onde 
recolhida. Outros fatores devem ser considerados para a análise, especialmente, do 
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preenchimento do requisito subjetivo.

Com propriedade destacou o eminente Desembargador GERALDO 
WHOLERS, digno ex-componente desta Terceira Câmara de Direito Criminal, nos autos 
de Agravo em Execução nº 990.09.096770-6, j. 17.11.2009, da sua relatoria:

'Como é sabido, ao deferimento de regime mais condescendente não basta o 
singelo decurso de certo tempo de vida carcerária; não basta esteja o condenado 
recolhido ao presídio mais severo por tempo superior ao mínimo fixado para a 
obtenção do benefício; muito menos que venha apresentando reconhecida evolução na 
assimilação da terapêutica a que vem sendo submetido. Cumpre que o reeducando 
demonstre aptidão psicológica, adequação temperamental e senso de responsabilidade. 
Faz- se necessário que, nele, tudo indique que o agir criminoso, se não foi algo 
eventual, não revelador de índole ou vocação delinquencial, representa, ao menos, fato 
pretérito em sua vida.

Tais pressupostos não podem ser reconhecidos pelo singelo bom 
comportamento carcerário, muitas vezes apressadamente atestado ou coativamente 
imposto, diante da falta de outra alternativa comportamental, já que as restrições 
prisionais muitas vezes camuflam sentimentos e limitam atuações, que o 
encarceramento mais brando não tem como reprimir.

Por isso, o deferimento de transferência para regime prisional semi-aberto, de 
fiscalização e restrição sabidamente precárias, a transgressores que, durante largo 
tempo da vida, tenham revelado incontrolável vocação para a atividade delituosa, 
mostra-se medida com características perigosas. Ainda que a magnanimidade venha 
recomendada pelo Atestado Comprobatório de Comportamento Carcerário.'

Diante desse quadro, agiu corretamente o digno Magistrado ao reconhecer 
que o Agravante não preenche o requisito subjetivo para obtenção da progressão de 
regime prisional, devendo, portanto, a r. decisão agravada ser mantida.

Ante todo o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente Agravo em Execução, 
interposto por LUIS ANTONIO DE LIMA, qualificado nos autos, mantendo a r. decisão 
agravada, que indeferiu seu pedido de progressão ao regime aberto, por seus próprios 
fundamentos" (grifei).

Pois bem.

Verifica-se, pois, que o v. acórdão considerou que, para além da longa pena a 
cumprir e da gravidade abstrata dos delitos cometidos, não está presente o requisito 
subjetivo para a progressão de regime, com base em elementos concretos extraídos da 
execução penal, tendo em vista o conturbado histórico prisional do apenado.

Vejamos as informações, à fl. 68, que dão conta de 2 faltas recentes: 
"Contudo, praticou faltas disciplinares, estando uma ainda em apuração, consistente em 
embriaguez (aos 26.04.2019), sendo a outra de natureza média (aos 05.08.2019)".

Desta forma, não se vislumbra qualquer ilegalidade ou arbitrariedade no 
indeferimento do benefício da progressão de regime ao paciente, por ausência do 
requisito subjetivo, diante de elementos concretos, observados durante a execução da 
pena e devidamente utilizados na fundamentação do v. acórdão vergastado.

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta eg. Corte Superior:

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
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PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO SUBJETIVO NÃO 
PREENCHIDO. PRÁTICA DE FALTA GRAVE. ABANDONO DA 
EXECUÇÃO DA PENA. ELEMENTO CONCRETO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ANÁLISE DO REQUISITO DE 
ORDEM SUBJETIVA NA VIA ESTREITA DO WRIT. INVIABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - Para a progressão de regime, deve o apenado preencher os 
requisitos de natureza objetiva (lapso temporal) e subjetiva, nos termos 
do art. 112 da LEP.

II - Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento 
consolidado no sentido de que 'a análise desfavorável do mérito do 
condenado feita pelo Juízo das execuções, com base nas peculiaridades 
do caso concreto e levando em consideração fato ocorrido durante a 
execução da pena (fuga do estabelecimento prisional), justifica o 
indeferimento do pleito de progressão de regime prisional, por 
inadimplemento do requisito subjetivo.' (AgRg no HC 387.056/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Pacionik, DJe 12/05/2017)

III - Não se vislumbra ilegalidade no v. acórdão impugnado, que 
manteve o indeferimento do benefício da progressão de regime, ao 
entender que não está configurado o requisito subjetivo, considerando 
a prática de falta grave no curso da execução penal, consistente em 
fuga, ou seja, com base em elemento concreto da execução penal.

IV - Nos termos da jurisprudência sedimentada nesta Corte 
Superior de Justiça, é inviável, em sede de habeas corpus, desconstituir 
a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias sobre o não 
preenchimento do requisito subjetivo para a progressão de regime, uma 
vez que tal providência implica reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos da execução, procedimento incompatível com os estreitos 
limites da via eleita.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 448.403/SP, 
Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 27/08/2018, grifei).

 
"EXECUÇÃO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. FUGA 

DO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. FALTA GRAVE. 
PROGRESSÃO DE REGIME E LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Na hipótese vertente, o Juízo das Execuções Criminais, 
considerando a fuga do sentenciado na data de 27/6/2017, indeferiu os 
pedidos de progressão de regime e livramento condicional. Decisão 
mantida pela Corte de origem, em sede de habeas corpus.

2. Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que a 
fuga do estabelecimento prisional configura falta grave. Precedentes.

3. O cometimento de infração de natureza grave impede a 
progressão de regime e a concessão de livramento condicional, por 
ausência de requisito subjetivo. Diretriz jurisprudencial consolidada 
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nesta Corte.
4. Recurso em habeas corpus não provido" (RHC n. 102.728/MG, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
19/10/2018, grifei).

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT ORIGINÁRIO NÃO 
CONHECIDO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME 
INDEFERIDA. REQUISITO SUBJETIVO NÃO IMPLEMENTADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. FUGA DO ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Esta Corte não admite habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, porém ressalta a possibilidade de concessão da ordem de 
ofício se existir flagrante ilegalidade na liberdade de locomoção do 
paciente, o que não é o caso dos autos.

2. A análise desfavorável do mérito do condenado feita pelo 
Juízo das execuções, com base nas peculiaridades do caso concreto e 
levando em consideração fato ocorrido durante a execução da pena 
(fuga do estabelecimento prisional), justifica o indeferimento do pleito 
de progressão de regime prisional, por inadimplemento do requisito 
subjetivo.

3. Evidenciada a idoneidade da fundamentação utilizada na 
origem, não há falar, portanto, em existência de flagrante ilegalidade 
que justifique a concessão da ordem de ofício. Agravo regimental 
desprovido" (AgRg no HC n. 387.056/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, DJe de 12/05/2017, grifei).

 
"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 

REGIME E LIVRAMENTO CONDICIONAL. MAU 
COMPORTAMENTO CARCERÁRIO. REITERAÇÃO NO 
COMETIMENTO DE FALTAS DISCIPLINARES DE NATUREZA 
GRAVE. AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 
verificação, pelas instâncias ordinárias, de mau comportamento 
carcerário do Apenado, que praticou 21 faltas disciplinares de 
natureza grave durante a execução da pena, afasta o preenchimento 
do requisito subjetivo para a obtenção dos benefícios do livramento 
condicional e da progressão de regime.

2. Ordem de habeas corpus denegada" (HC n. 454.603/SP, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 20/02/2019, grifei).

 
Vale registrar que a modificação das decisões proferidas pelas instâncias 
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ordinárias, para concluir pela configuração do requisito subjetivo para a progressão de 
regime, demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos da execução 
penal, o que é incompatível com os estreitos limites da via do habeas corpus.

Exemplificativamente:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. COMETIMENTO DE FALTAS 
GRAVES NO CURSO DA EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
2. Na espécie, o entendimento do Tribunal a quo encontra-se em 

harmonia com a jurisprudência consolidada por esta Corte Superior de 
Justiça, no sentido de que a prática de falta grave impede a concessão 
da progressão de regime prisional, por evidenciar a ausência do 
requisito subjetivo exigido durante o resgate da pena, nos termos do 
art. 83, III, do Código Penal.

3. Registre-se, ainda, que é firme o posicionamento desta Corte 
Superior no sentido de ser inviável, em sede de habeas corpus, 
desconstituir a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias 
sobre o não preenchimento do requisito subjetivo, uma vez que tal 
providência implica o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos da execução, procedimento incompatível com os estreitos limites 
da via eleita.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 433.642/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 12/04/2018, 
grifei).

 
"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 

CORPUS. PROGRESSÃO PARA O REGIME SEMIABERTO. VISITA 
PERIÓDICA AO LAR. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
DO ART. 123, III, DA LEI N. 7.210/1984. ANÁLISE FUNDAMENTADA 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

1. É pacífico o entendimento de que o fato de o apenado ter 
progredido para o regime semiaberto não lhe assegura o direito à 
visitação periódica ao lar. O Tribunal de origem apresentou 
fundamentos suficientes para manter a decisão do Juízo da execução 
concluindo pela sua prematuridade.

2. O exame do preenchimento dos requisitos subjetivos pelo 
sentenciado, estabelecidos no art. 123 da Lei de Execução Penal, não 
pode ser analisado em via estreita do writ, por demandar análise fático-
probatória. 3. Recurso ordinário não provido" (RHC n. 55.326/RJ, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 21/03/2016).
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Não se verifica, portanto, qualquer ilegalidade a coartar.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.

Documento eletrônico VDA26960555 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FELIX FISCHER   Assinado em: 16/10/2020 19:50:37
Código de Controle do Documento: dc2ee51d-2020-42de-afea-af5e778fdd92



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2020/0219320-7 HC 608.992 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00205653420208260050  100005866920208260050  205653420208260050  
70002349020178260348

EM MESA JULGADO: 13/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DENISE PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DENISE PEREIRA DOS SANTOS  - SP325591 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUIS ANTONIO DE LIMA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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